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APELAÇÃO. RECLAMAÇÃO  TRABALHISTA.
AÇÃO  DE  COBRANÇA.  IMPROCEDÊNCIA.
PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇO.  SERVIDOR
CONTRATADO  SEM  CONCURSO  PÚBLICO.
VIOLAÇÃO AO ART.  37,  II,  DA CONSTITUIÇÃO
FEDERAL. CONTRATO NULO. IMPROCEDÊNCIA.
IRRESIGNAÇÃO.  NÃO  PERCEBIMENTO  DAS
VERBAS.  ALEGAÇÃO  DE  SALÁRIO  PERCEBIDO
AQUÉM  DO  MÍNIMO  LEGAL  APÓS
PRORROGAÇÃO.  DIFERENÇAS  SALARIAIS.
FALTA DE DEMONSTRAÇÃO DO VÍNCULO APÓS
O PERÍODO INICIAL. DESPROVIMENTO.

-  Embora  a  investidura  em  cargo  ou  emprego
público dependa de prévia aprovação em concurso
público  de  provas  ou de  provas  e  títulos,  a  Carta
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Magna  autoriza  a  contratação  temporária  de
servidores,  excepcionalmente,  para  suprir  a
necessidade  temporária  de  excepcional  interesse
público,  nos  termos  do  art.  37,  II  e  IX,  da
Constituição Federal.

-  Nos  moldes  da  decisão  proferida  no  Recurso
Extraordinário  nº  596.478/RR,  sob  o  regime  de
repercussão  geral,  na  hipótese  de  admissão  de
pessoal pela Administração Pública sem a realização
de  concurso  público,  são  devidos  apenas  o
recolhimento dos salários retidos e do FGTS - Fundo
de Garantia por Tempo de Serviço.

-  Não há que se falar em saldo de salário, quando
não há nos autos qualquer prova da prorrogação do
contrato,  período  em  que,  no  dizer  da  parte
requerente, teria sido pago aquém do mínimo legal. 

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, desprover o recurso.

Risonete  Laurinda  da  Silva  ajuizou Reclamação
Trabalhista, em face do Município de Caaporã, ao fundamento de ter sido admitida
pela Edilidade,  na qualidade de cozinheira,  em 1º  de abril  de 2009. Alegou,  para
tanto, que embora tenha sido contratada para receber o mínimo legal, a partir de
janeiro de 2011 passou a receber aquém do devido. Acrescentou que nos meses de
outubro, novembro e dezembro de 2011,  o Município deixou de pagar quaisquer
valores a título de remuneração.
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Às  fls.  148/152,  a  Juíza  de  Direito  a  quo julgou
improcedente a pretensão disposta na inicial, consignando os seguintes termos:

Isto  posto,  pelas  razões  expostas  alhures,  JULGO
IMPROCEDENTE,  os  pedidos  formulados  pela
parte  autora  e,  consequentemente,  EXTINGO  O
FEITO COM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, com fulcro
no art. 269, I, do CPC.

Inconformada, a autora interpôs  APELAÇÃO às fls.
158/161,  sustentando  que a  relação  empregatícia  que mantinha  com o Município
apelado fora prorrogada sem formalização, o que ensejou o pagamento abaixo do
mínimo legal. Diz que era coagida a assinar recibos de salário que não condiziam
com o valor real recebido e pede a concessão das verbas rescisórias, provendo-se o
recurso.

Contrarrazões ofertadas pelo Município de Caaporã,
pugnando pela manutenção da sentença atacada, fls. 164/170.

Feito não remetido ao  Ministério Público, tendo-se
em vista  o  não preenchimento das  hipóteses  elencadas  no art.  82,  do Código de
Processo  Civil  de  1973,  consubstanciado,  ainda,  no  art.  169,  §1º,  do  Regimento
Interno do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba.

É o RELATÓRIO.

VOTO

O  desate  da  contenda  exige  saber  se  Risonete
Laurinda da Silva, admitida pelo  Município de Caaporã, faz jus ao percebimento
das  seguintes  verbas:  salário-família,  aviso  prévio,  13º  salário,  férias  em dobro  e
proporcionais, FGTS, multas e acessórios. 
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Como é cediço, embora a investidura em cargo ou
emprego público dependa de prévia aprovação em concurso público de provas ou de
provas e  títulos,  a  Carta  Magna autoriza a contratação temporária  de servidores,
excepcionalmente,  para  suprir  a  necessidade  temporária  de  excepcional  interesse
público, nos termos do art. 37, II e IX, da Constituição Federal, senão vejamos:

Art. 37. A administração pública direta e indireta de
qualquer  dos  Poderes  da  União,  dos  Estados,  do
Distrito  Federal  e  dos  Municípios  obedecerá  aos
princípios  de  legalidade,  impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao
seguinte:
I – omissis;
II  -  a  investidura  em  cargo  ou  emprego  público
depende de aprovação prévia em concurso público
de provas ou de provas e títulos, de acordo com a
natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na
forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para
cargo  em  comissão  declarado  em  lei  de  livre
nomeação e exoneração.
(…)
IX –  a lei estabelecerá os casos de contratação por
tempo  determinado  para  atender  a  necessidade
temporária  de  excepcional  interesse  público -
destaquei.

Na  hipótese  vertente,  conforme  se  verifica  da
documentação  colacionada aos  autos,  Risonete  Laurinda  da  Silva foi  contratada
para  prestar  serviços  junto  ao  Município  promovido  desde 1º  de  abril  de  2009,
exercendo  a  função  de  cozinheira.  O  vínculo  entre  as  partes,  portanto,  restou
demonstrado.

Contudo, não se observa dos autos que a contratação
do  promovente  foi  realizada  com  a  justificativa  de  necessidade  temporária  de
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excepcional interesse público, o que, por si só, torna seu contrato nulo, haja vista a
inobservância aos dispositivos constitucionais relativos à matéria. 

Prosseguindo  na  análise  recursal,  quanto  ao
percebimento das férias, acrescidas do respectivo terço constitucional, e aos décimos
terceiros  salários,  cabe  evidenciar  que  o  Supremo  Tribunal  Federal,  no  que  diz
respeito  aos direitos  dos  servidores  contratados  pela  Administração  Pública  sem
prévia  aprovação  em  concurso  público,  após  reconhecer  a  repercussão  geral  da
matéria,  decidiu que tais contratações irregulares não geram quaisquer vínculos
jurídicos válidos,  a não ser o direito ao percebimento dos salários referentes aos
dias trabalhados e ao depósito   FGTS - Fundo de Garantia por Tempo de Serviço,
este último excluído da condenação e não pleiteado pela parte autora em sede de
eventual recurso. 

Eis a ementa do respectivo julgado:

CONSTITUCIONAL  E  TRABALHO.
CONTRATAÇÃO  DE  PESSOAL  PELA
ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA  SEM  CONCURSO.
NULIDADE.  EFEITOS  JURÍDICOS  ADMISSÍVEIS
EM  RELAÇÃO  A  EMPREGADOS:  PAGAMENTO
DE  SALDO  SALARIAL  E  LEVANTAMENTO  DE
FGTS  (RE  596.478  -  REPERCUSSÃO  GERAL).
INEXIGIBILIDADE DE OUTRAS VERBAS, MESMO
A  TÍTULO  INDENIZATÓRIO.  1.  Conforme
reiteradamente  afirmado  pelo  Supremo  Tribunal
Federal, a Constituição de 1988 reprova severamente
as  contratações  de  pessoal  pela  Administração
Pública sem a observância das normas referentes à
indispensabilidade da prévia aprovação em concurso
público,  cominando  a  sua  nulidade  e  impondo
sanções à autoridade responsável (CF, art. 37, § 2º). 2.
No que se refere a empregados,  essas contratações
ilegítimas  não  geram  quaisquer  efeitos  jurídicos
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válidos, a não ser o direito à percepção dos salários
referentes ao período trabalhado e, nos termos do
art.  19-A  da  Lei  8.036/90,  ao  levantamento  dos
depósitos  efetuados  no  Fundo  de  Garantia  por
Tempo de Serviço - FGTS. 3. Recurso extraordinário
desprovido.  (RE  705140,  Relator  (a):  Min.  TEORI
ZAVASCKI,  Tribunal  Pleno,  julgado em 28/08/2014,
ACÓRDÃO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL
- MÉRITO DJe-217 DIVULG 04-11-2014 PUBLIC 05-
11-2014) - destaquei.

Esse  entendimento  já  era  assente  no  âmbito  do
Superior  Tribunal  de  Justiça,  consoante  se  observa  dos  seguintes  julgados:  REsp
1.110.848;  Proc.  2008/0274492-0;  RN;  Primeira  Seção;  Rel.  Min.  Luiz  Fux;  Julg.
24/06/2009; DJE 03/08/2009 e STJ; AREsp 355.746; Proc. 2013/0187431-0; PB; Primeira
Turma; Rel. Min. Benedito Gonçalves; DJE 23/09/2013; Pág. 1369.

Na hipótese, como bem pontuou a magistrada a quo,
“o  Contrato  Administrativo  de  fls.  108/110,  trazido  aos  autos  pelo  requerido,
demonstrou que foi celebrado, abrangendo o período entre 04/01/2010 e 31/12/2010,
entre  as  partes,  pacto  estabelecendo  o  valor  remuneratório  mensal  de  R$  510,00
(quinhentos e dez reais)”, fl. 152.

Por outro lado, não há nos autos qualquer prova da
prorrogação do contrato, referente ao ano de 2011, não podendo se verificar se o
período  de  prestação  de  serviços  é  superior  ao  demonstrado  por  meio  da
documentação de fls. 28/34. 

Ante  o  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  AO
RECURSO APELATÓRIO, para manter a sentença.

É o VOTO.
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Presidiu  o  julgamento,  o  Desembargador  Romero
Marcelo da Fonseca Oliveira,  com voto. Participaram, ainda,  os Desembargadores
Tércio  Chaves  de  Moura  (Juiz  de  Direito  Convocado  para  substituir  o
Desembargador Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho) (Relator) e João Alves da
Silva.

Presente  a  Dra.  Jacilene  Nicolau  Faustino  Gomes,
Procuradora de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 05 de dezembro de 2017 - data do julgamento.

Tércio Chaves de Moura
Juiz de Direito Convocado

Relator
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